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BOLETIM GERAL
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários 

Para o dia 21 (SEXTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Sandoval 6º BPM

Fone: 98658-1543

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Souza  AG
[

Fone: 98551-2728

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Cap PM Thiago DPJM

Fone: 99762-0830

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Gutemberg DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Martinho DPJM

Para o dia 22 (SÁBADO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Gilmar  BPGd

Fone: 98650-9613

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Nascimento DIM

Fone: 99521-9519

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Fred DPJM

Fone: 98874-0101

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 3º Sgt PM Irávio DPO

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – 3º Sgt PM Melo  DPJM

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para o dia 23 (DOMINGO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Guedes 17º BPM

Fone: 98379-8015

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Freire AG

Fone: 99907-7283

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Cap PM Valdecir DF

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Susy DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Azevedo  DPJM

2ª P A R T E

II – Instrução

1.0.0.   CURSO DE HABILITAÇÃO DE CABOS – PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO
            (CHC/2018)

1.1.0.   Inclusão de Candidato/Decisão Judicial

O policial militar abaixo relacionado, será incluído na relação de apresentação de Soldados
por antiguidade para possível matrícula no CHC PM/2018, publicada no aditamento ao Boletim Geral nº
154,  de 21AGO18,  visto que teve a  matrícula  assegurada por  determinação Judicial  (Processo SEI
3900037260.002977/2018-38),  relativa  ao  Processo  nº  0003758-12.2018.8.17.0000(0511380-0),
voltando a figurar dentre as 1.100 (mil e cem) vagas previstas da Portaria do Comando Geral nº 496, de
21AGO18.

MAT NOME OME CLASSIFICAÇÃO

109497-1 Thyago de Lima 7º BPM
Fica  classificado  entre  o  Soldado  PM  Mat.  109449-1,
Danyelle  Elaynne  Brito  dos  Santos  e  o  Soldado  PM  Mat.
109611-7, Yuri Lima de Andrade.

(SEI nº 3900037260.002977/2018-38). 

2.0.0.   COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR

2.1.0.    Edital para o preenchimento das vagas de Novos Alunos

2.1.1.   Errata

Na Portaria do Comando Geral Nº537, de 18 de setembro de 2018, que aprova o Edital para
o preenchimento das vagas de novos alunos do Colégio da Polícia Militar, para o ano letivo 2019, e dá
outras providências, publicada no Aditamento ao BG Nº178, de 18 de setembro de 2018, 

Onde se lê:
“Art.6º Poderão se inscrever no Processo Seletivo os candidatos que atenderem aos seguintes

requisitos:

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=672374&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=c667cb37727b5ed785acfddb4ce89142c0a09483489441488a0132410107720d
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I - para o SORTEIO, o candidato que concorrer ao Infantil II deverá ter nascido entre 01 de
junho de 2014 a 30 de junho de 2015 e o candidato que concorrer ao Infantil III deverá ter nascido entre
01 de junho de 2013 a 30 de junho de 2014, em ambos os caso, o candidato deve ser dependente legal de
militar estadual ou de servidor público da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado
de Pernambuco.”

Leia-se:
“Art.6º Poderão se inscrever no Processo Seletivo os candidatos que atenderem aos seguintes

requisitos:
I - para o SORTEIO, o candidato que concorrer ao Infantil II deverá ter nascido entre 01 de

julho de 2014 a 30 de junho de 2015 e o candidato que concorrer ao Infantil III deverá ter nascido entre
01 de julho de 2013 a 30 de junho de 2014, em ambos os caso, o candidato deve ser dependente legal de
militar estadual ou de servidor público da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado
de Pernambuco.”

 
Também onde se lê:
"Art. 17. São fatores impeditivos de concorrer às vagas especificadas no presente Edital:
(...)
III - não apresentar, até às 16h do dia 09 de novembro de 2018 (horário local no município

de Recife, Estado de Pernambuco), os documentos constantes no artigo 11 do presente edital."
Leia-se:
Art. 17. São fatores impeditivos de concorrer às vagas especificadas no presente Edital:
(...)
III - não apresentar, até às 16h do dia 16 de outubro de 2018 (horário local no município de

Recife, Estado de Pernambuco), os documentos constantes no artigo 11 do presente edital." (Nota nº
3900037271.000075/2018-38).

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos no dia 19 de setembro de 2018:

Nº 3490 - Promover ao Posto de Coronel PM, quando de sua transferência para a inatividade,
o Tenente-Coronel PM ROGÉRIO RIBEIRO DE ALMEIDA, matrícula nº 2042-7, nos termos do artigo
21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de julho de 2004. 

Nº 3491 - Promover ao Posto de Major PM, quando de sua transferência para a inatividade, o
Capitão PM MARCELO MOUSINHO FILHO, matrícula nº 30802-1, nos termos do artigo 21 da Lei
Complementar nº 59, de 05 de julho de 2004. 

Nº  3492  -  Promover  ao  Posto  de  1º  Tenente  PM,  quando  de  sua  transferência  para  a
inatividade, a 2º Tenente PM SUZANA DE SOUZA ABREU, matrícula nº 930111-9, nos termos do
artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de julho de 2004. 

Nº  3493  -  Promover  ao  Posto  de  1º  Tenente  PM,  quando  de  sua  transferência  para  a
inatividade, a 2º Tenente PM ELANE CRISTINA DA SILVA, matrícula nº 930116-0, nos termos do
artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de julho de 2004. 

Nº  3494  -  Promover  ao  Posto  de  1º  Tenente  PM,  quando  de  sua  transferência  para  a
inatividade, a 2º Tenente PM NEILMA MARIA COSTA DA SILVA, matrícula nº 930125-9, nos termos
do artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de julho de 2004. 
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Nº  3495  -  Promover  ao  Posto  de  2º  Tenente  PM,  quando  de  sua  transferência  para  a
inatividade,  a  Subtenente  PM ANA PIRES DE CARVALHO SANTOS,  matrícula  nº  930115-1,  nos
termos do artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de julho de 2004. 

Nº  3496  – Promover  ao  posto  de  MAJOR  PM  (sub-judice),  pelo  princípio  da
ANTIGUIDADE DECENAL, de acordo letra “c”, inciso II, § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº
320, de 23 de dezembro de 2015, tendo em vista proposta que lhe foi dirigida pelo Comandante Geral da
Polícia Militar, para o Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) da aludida Corporação, o Capitão
PM MARCONDES BEZERRA DE SOUZA, matrícula nº 930227-1, em cumprimento de decisão judicial
concedida em Ação Ordinária nº 130-61.2018.8.17.2830, com efeito retroativo a 06 de março de 2018. 

Nº  3497  – Promover  ao  posto  de  TENENTE  CORONEL  PM,  pelo  princípio  de
ANTIGUIDADE, de acordo com o artigo 21 da Lei nº 6.784, de 16 de outubro de 1974, c/c o artigo 7º da
Lei Complementar nº 320, de 23 de dezembro de 2015, tendo em vista proposta que lhe foi dirigida pelo
Comandante Geral da Polícia Militar, para preenchimento das vagas existentes no Quadro de Oficiais
Policiais Militares (QOPM) da aludida Corporação, o Major PM DÊNIS SILVA BRANDÃO, matrícula nº
930026-0, com efeito retroativo a 31 de julho de 2018. 

Nº 3498 – Promover ao posto de MAJOR PM, pelo princípio de ANTIGUIDADE, de acordo
com o artigo 21 da Lei nº 6.784, de 16 de outubro de 1974, c/c o artigo 7º da Lei Complementar nº 320,
de 23 de dezembro de 2015, tendo em vista proposta que lhe foi dirigida pelo Comandante Geral da
Polícia  Militar,  para  preenchimento  das  vagas  existentes  no  Quadro  de  Oficiais  Policiais  Militares
(QOPM) da aludida Corporação, o Capitão PM CARLOS FERNANDO DE SOUZA SANTOS, matrícula
nº 990012-8, com efeito retroativo a 31 de julho de 2018. 

Nº 3499  –  Promover  ao  posto  de  TENENTE CORONEL PM,  no  Quadro  de  Ofi  ciais
Policiais Militares (QOPM) da aludida Corporação, pelo princípio de ANTIGUIDADE, de acordo com o
artigo 21 da Lei nº 6.784, de 16 de outubro de 1974, tendo em vista proposta que lhe foi dirigida pelo
Comandante Geral da Polícia Militar, o Major PM VALMIR RICARDO LOPES QUEIROZ, matrícula nº
1570-9, em cumprimento de decisão judicial na Ação Ordinária nº 0012256-17.2006.8.17.0001, remetida
via SIC/Contencioso nº 188/2018-DEAJA, Ofício nº 798/2018 – PC/PGE, com efeito retroativo a 25 de
dezembro de 2002. 

Nº 3500 - Concedo a MEDALHA PERNAMBUCANA DO MÉRITO POLICIAL MILITAR,
atendendo  proposta  do  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar,  nos  termos  dos  artigos  7º  e  8º  do
Regulamento de Condecorações, aprovado pelo Decreto nº 5.039, de 05 de maio de 1978, c/c o artigo 3º
do Decreto nº 3.571, de 11 de junho de 1975, considerando os relevantes serviços prestados à segurança
pública, os destaques que constituem entre seus pares e a efetiva colaboração que prestam à Corporação a
que  pertencem,  aos  seguintes  Policiais  Militares:  1º  Sargentos  PM  JOÃO  BATISTA HOLANDA
CABRAL e  MIDIAM RAMOS DA COSTA;  2º  Sargento  PM JONATAS MELO DE ARAÚJO;  3º
Sargentos PM ESTELITO CAVALCANTE FILHO, JOSE LUIS DE SOUZA BARBOSA NOGUEIRA,
VALDEMAR PEDRO DE LIMA FILHO; Cabo PM SIDNEY PEREIRA DA SILVA. 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

2.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil

Nº 1067, de 19 SET 2018

O Secretário da Casa Civil,  no uso de suas  atribuições,  e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 
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R E S O L V E: 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa Social,
do Coronel PM EVALDO ROQUE DOS SANTOS SOBRINHO, da referida Secretaria, para participar da
Reunião de Trabalho - Inteligência Policial Militar e Bombeiro Militar, na cidade de Brasília – DF, no
período de 08 a 12 de outubro de 2018, sem ônus para o Estado de Pernambuco.  André Wilson de
Queiroz Campos - Secretário da Casa Civil.

--oo(0)oo--

Nº 1068, de 19 SET 2018 

O Secretário da Casa Civil,  no uso de suas  atribuições,  e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa Social,
do 3º Sargento PM JOSIAS OLIVEIRA MASCARENHAS, da referida Secretaria, para participar dos I
Jogos Brasileiros das Instituições de Segurança Pública - JOBIS, na cidade de Florianópolis - SC, no
período de 05 a 10 de novembro de 2018, sem ônus para o Estado de Pernambuco. André Wilson de
Queiroz Campos - Secretário da Casa Civil.

--oo(0)oo--

Nº 1069, de 19 SET 2018

O Secretário da Casa Civil,  no uso de suas  atribuições,  e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa Social,
do Major PM ANDRÉ LUIZ DAMÁZIO SALES, da referida Secretaria, para participar do Curso de
Simulador de Voo do Helicóptero Esquilo/Fennec no Centro de Instrução de Aviação do Exército, na
cidade de Taubaté  -  SP,  no período de 05 a  09 de novembro de 2018,  sem ônus para  o Estado de
Pernambuco. André Wilson de Queiroz Campos - Secretário da Casa Civil. 

(Transcritas do DOE nº 175, de 20 SET 2018)

2.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 5292, de 18 SET 2018 

O  Secretário  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas  atribuições,  e  atendendo  proposta  do
Comandante Geral da PMPE, através do Ofício 087/2018-DGP-2, 

R E S O L V E: 

Dispensar  o  Policial  Militar  abaixo relacionado,  da Função Gratificada de Supervisão 2,
símbolo FGS-2, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, com efeito retroativo a 1º de setembro de 2018:
MAJ PM/286346/JOSÉ RONALDO DOS SANTOS/12º BPM. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti -
Secretário de Defesa Social. 
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Nº 5293, de 18 SET 2018 

O  Secretário  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas  atribuições,  e  atendendo  proposta  do
Comandante Geral da PMPE, através do Ofício 087/2018-DGP-2, 

R E S O L V E: 

Designar os Policiais Militares abaixo relacionados, da Função Gratifi cada de Supervisão 2,
símbolo FGS-2, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, com efeito retroativo a 1º de setembro de 2018:
CAP PM/9204547/SANDRO RODRIGUES DE ARAÚJO/DGP; MAJ PM/9108220/OZIAS FABRÍCIO
SOARES/12º BPM. Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 5294, de 18 SET 2018 

O  Secretário  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas  atribuições,  e  atendendo  proposta  do
Comandante Geral da PMPE, através do Ofício 087/2018-DGP-2, 

R E S O L V E: 

Dispensar os Policiais Militares abaixo relacionados, da Função Gratifi cada de Supervisão
3, símbolo FGS-3, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, com efeito retroativo a 1º de setembro de
2018:  CB  PM/1043080/FLÁVIO  CARDOSO  BARBOSA  DE  OLIVIERA/6ª  EMG;  CB
PM/1045458/JANAÍNA  PEREIRA  DA  SILVA/DIM;  CB  PM/1067168/RICARDO  ABEL  DA
SILVA/DIM;  CB  PM/1077317/FÁBIO  EMANOEL  DA  SILVA/DIM;  CB  PM/1079603/MÁRIO
GOMES  DE  MELO/DIM;  CB  PM/1114786/MORGANA  RAFAELA  SOUZA  DE  ARAÚJO
SILVA/DIM; CB PM/1105442/MARINALDA VALENÇA DE SOUZA CAZE/DIM; CB PM/1111892/
MARIA PAULA CAVALCANTI DE LIMA CRISPIM/DIM;  SD PM/1091689/HADRIEL BATISTA
DOS PASSOS/DIM; SD PM/1112139/JOSÉ ADRIANO DE LIRA/DIM; SD PM/1108590/ALINE DA
SILVA PEREIRA/DIM;  SD PM/1130951/RODRIGO PEREIRA DA SILVA/DIM;  SD PM/1131494/
MARIA MANOELA DA SILVA/DIM.  Antonio  de  Pádua  Vieira  Cavalcanti  -  Secretário  de  Defesa
Social. 

--oo(0)oo--

Nº 5295, de 18 SET 2018 

O  Secretário  de  Defesa  Social,  no  uso  de  suas  atribuições,  e  atendendo  proposta  do
Comandante Geral da PMPE, através do Ofício 087/2018-DGP-2, 

R E S O L V E: 

Designar os Policiais Militares abaixo relacionados, da Função Gratificada de Supervisão 3,
símbolo FGS-3, da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, com efeito retroativo a 1º de setembro de 2018:
CB  PM/1074610/EDUARDO  LIMA DA SILVA/6ª  EMG;  ST  PM/9406948/MÁRCIO  LEAL  DE
OLIVEIRA/DIM; 1º SGT PM/9104194/JOAB RAMOS DAS CHAGAS/DIM; SD PM/1133195/ÉRICA
FABÍOLA  DE  AZEVEDO  AMORIM/DIM;  SD  PM/1133594/ANTÔNIO  MARCOS  LIMA  DO
NASCIMENTO/DIM; SD PM/1137891/TIAGO PEDRO LOPES BELO DO NASCIMENTO/DIM; SD
PM/1141414/EDMILSON VITORINO CABRAL JÚNIOR/DIM; SD PM/1157574/ ARISTÓTELES DE
ALBUQUERQUE  MORAIS/DIM;  SD  PM/1160826/MARIA  DAS  DORES  GOMES  DOS
SANTOS/DIM;  SD  PM/1160966/  SUZY  ALEXANDRE  DE  SANTANA  ALVES/DIM;  SD
PM/1163442/CÁSSIO CAVALCANTI RODRIGUES CRUZ/DIM; SD PM/1180444/ GREICY KELLY
SILVA VELOSO/DIM; SD PM/1181076/MARIA ROSEANE SILVA/DIM. Antonio de Pádua Vieira
Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

(Transcritas do DOE nº 175, de 20 SET 2018)
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2.3.0.   Da Corregedoria Geral/SDS

Nº 502/2018/Portaria Cor.Ger./SDS 
SEI nº 7406733-3/2017

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

Considerando o previsto no art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual 3.639/75; 

Considerando o previsto no art. 2º, IV, da Lei Estadual 11.929/01, c/c art. 1º, I, da Portaria
do Secretário de Defesa Social nº 3642, de 18/06/2018; 

Considerando  o que fora delineado no Encaminhamento DepCor n° 461/2018, datado de
11/09/18; 

Considerando o teor do SEI nº 7406733-3/2017, noticiando irregularidades; 

R E S O L V E: 

I – Instaurar  Conselho de Disciplina em desfavor do Cb PM 31.802-7  ANTÔNIO
VICENTE DA SILVA SOBRINO e Sd PM 102.862-6 ANTÔNIO LOPES DE ASSIS FILHO; 

II – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 6ª CPD-PM, visando apurar a
responsabilidade do militar em questão; 

III – Determinar  que a Comissão  Processante cientifique o militar  estadual dos fatos
articulados no citado SEI; 

IV –  Determinar  que sejam observados os dispositivos previstos no  regime disciplinar
aplicável à  espécie.  Recife,  19 de setembro  de 2018.  Carla Patrícia Cintra Barros  da Cunha  -
Corregedora Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 505/2018/Portaria Cor.Ger./SDS 
SEI nº 7407281-2/2015

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

Considerando o previsto no art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual 3.639/75; 

Considerando o previsto no art. 2º, IV, da Lei Estadual 11.929/01, c/c art. 1º, I, da Portaria
do Secretário de Defesa Social nº 3642, de 18/06/2018; 

Considerando o que fora delineado no Encaminhamento DepCor n° 391/2018, datado de
25/07/18; 

Considerando o teor do SEI nº 7407281-2/2015, noticiando irregularidades; 

R E S O L V E: 

I – Instaurar Conselho de Disciplina em desfavor do 1º SGT PM Mat. 920125-4 OTONY
RODRIGUES MACHADO; 
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II – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 2ª CPD-PM, visando apurar a
responsabilidade do militar em questão; 

III – Determinar  que a Comissão Processante cientifique o militar estadual dos fatos
articulados no citado SEI; 

IV –  Determinar  que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar
aplicável à espécie. Recife, 19 de setembro de 2018. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 507/2018/Portaria Cor.Ger./SDS 
SIGEPE n° 7400170-1/2015 SIGPAD nº 2016.12.5.000528

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe
confere o Art. 2º, inc.III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010; 

Considerando a estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público
ex vi do art.37, da CF/1988; 

Considerando o Despacho do Corregedor Auxiliar Militar nº 351/2018, datado de
22/08/2018; 

R E S O L V E: 

I –  Distribuir o CD, SIGPAD nº 2016.12.5.000528, SIGEPE n° 7400170-1/2015 à 3ª CPD-
PM; afim de que  sejam apurados em toda sua  extensão  os fatos expostos, além de outros fatos
supervenientes no apuratório. Recife, 19 de setembro de 2018. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha -
Corregedora Geral da SDS.

(Transcritas do BG/SDS nº 175, de 20 SET 2018)

2.4.0.   Da Policia Militar de Pernambuco 

2.4.1.   Do Comando Geral

Nº 046/PMPE/DGP-2, de 04 SET 2018
SEI nº 3700000987.000084/2018-18

EMENTA: Torna sem efeito de Agregação de Militares 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I
e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 16/06/1994, com
fundamento no Art. 75, § 1º, alínea “c”, Inciso XII da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares),
bem como, no Parecer da Procuradoria Geral do Estado/Consultiva nº 0284, de 14 de agosto de 2012; 

R E S O L V E: 

I – Tornar sem efeito a Portaria de Agregação nº 033, publicada no DOE nº 132 de 20 de
julho de 2018, referente aos Soldados PM, Mat. 115220-3/José Lucas Alexandre Silva Santos, Mat.
116156-3/Danilo Vítor Sávio Santos, Mat. 120163-8/ Bruno de Oliveira Braga e Mat. 120238-3/Lazaró
Caique Lima Silva, por Decisão Judicial contida no processo nº 0002772-58.2018.8.17.0000 que cassou
a liminar anteriormente concedida que assegurava ao impetrantes a pretendida Agregação com direito a
recebimento do soldo da PMPE. 
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II  – À DGP-3, para providências quanto a exclusão “Ex-Offício”,  dos Militares em tela,
tendo em vista  que o Curso de Formação de Soldado Combatente da Polícia  Militar  do Estado da
Alagoas, conforme o edital, não é etapa do Concurso. 

III – A presente Portaria entra em vigor a contar de 24 de junho de 2018. Vanildo Neves de
Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Josenildo Tiburtino Chicó –
Cel PM Diretor de Gestão de Pessoas.

--oo(0)oo-- 

Nº 047/PMPE/DGP-2, de 06 SET 2018

EMENTA: Agregação de Militar 
SEI nº 3900000034.000547/2018-45

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I
e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16/06/1994, com
fundamento no Art. 75, § 1º, alínea “c”, Inciso XII da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares),
bem como, no Parecer da Procuradoria Geral do Estado/Consultiva nº 0284, de 14 de agosto de 2012; 

R E S O  L V E: 

I - Agregar a Cabo PM Mat. 108587-5/Marina Gomes de Queiroz, tendo em vista a militar
em lide encontrar-se de Licença para Tratamento de Saúde, por um período superior a 01 (um) ano
ininterrupto, conforme informado através do Ofício nº 877 – P1, datado de 23 de outubro de 2017,
oriundo do BPChoque. 

II – Determinar que a Militar ora agregada se apresente na Diretoria de Gestão de Pessoas,
imediatamente, após cessar o motivo do afastamento, para fi m de reversão e regularização da situação
funcional junto à PMPE. 

III – A Militar em apreço para efeito de alteração, passa a condição de adida ao BPChoque,
nos termos do Art. 76 da Lei nº 6.783 de 16OUT74. 

IV - A presente Portaria entra em vigor a contar de 09 de setembro 2017. Vanildo Neves de
Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Fábio Dantas de Macedo –
Cel PM Respondendo pela Diretoria de Gestão de Pessoas. 

--oo(0)oo--

Nº 048/PMPE/DGP2, de 10 SET 2018
SEI nº 3900000034.000587/2018-97

EMENTA: Reverte Policial Militar

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições que lhes são conferidas pelo Inciso VIII,
do Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 de julho de 1990 e Art. 78, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974, do Estatuto dos Policiais Militares e considerando o que preconiza a Portaria do Comando Geral
nº 2064, de 15 de dezembro de 2006, publicada no Sunor nº 042 de 22 de dezembro de 2006. 

R E S O L V E: 

I – Reverter ao serviço ativo o Soldado PM Mat. 109542-0/Eric Barbosa de  Souza, por
haver retornado da Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco, conforme Portaria nº 2102,
publicada no BGSDS nº 167 de 07 de setembro de 2018. 
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II - À Diretoria de Gestão de Pessoas para classificar o militar em lide no 25º BPM. 

III - A presente Portaria entra em vigor a contar de 01 de setembro de 2018. Vanildo Neves
de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por Delegação Fábio Dantas de Macedo
– Cel PM Respondendo pela Diretoria de Gestão de Pessoas. 

--oo(0)oo--

Nº 049/PMPE/DGP-2, de 10 SET 2018
SEI nº 3900032186.000343/2018-67

EMENTA: Agregação de Militar 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I
e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 16/06/1994, com
fundamento no Art. 75, § 1º, alínea “c”, Inciso XII da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares),
bem como, no Parecer da Procuradoria Geral do Estado/Consultiva nº 0284, de 14 de agosto de 2012; 

R E S O L V E: 

I - Agregar o Soldado PM Mat. 111049-7/Alexandre Soares Cavalcanti, tendo em vista o
militar em lide encontrar-se de Licença para Tratamento de Saúde, por um período superior a 01 (um)
ano ininterrupto, conforme informado através do Ofício nº 1036/2018 – P1, datado de 03 de setembro de
2018, oriundo do 11º BPM. 

II – Determinar que o Militar ora agregado se apresente na Diretoria de Gestão de Pessoas,
imediatamente, após cessar o motivo do afastamento, para fi m de reversão e regularização da situação
funcional junto à PMPE. 

III – O Militar em apreço para efeito de alteração, passa a condição de adido ao 11º BPM,
nos termos do Art. 76 da Lei nº 6.783 de 16OUT74. 

IV - A presente Portaria entra em vigor a contar de 10 de setembro 2018. Vanildo Neves de
Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Fábio Dantas de Macedo –
Cel PM Respondendo pela Diretoria de Gestão de Pessoas. 

--oo(0)oo--

Nº 050/PMPE/DGP2, de 11 SET 2018
SEI nº 3900035617.000173/2018-91

EMENTA: Reverte Policial Militar

 O Comandante Geral, no uso das suas atribuições que lhes são conferidas pelo Inciso VIII,
do Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 de julho de 1990 e Art. 78, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974, do Estatuto dos Policiais Militares e considerando o que preconiza a Portaria do Comando Geral
nº 2064, de 15 de dezembro de 2006, publicada no Sunor nº 042 de 22 de dezembro de 2006. 

R E S O L V E: 

I – Reverter ao serviço ativo a Soldado PM Mat. 117477-0/Janete Crislaine Gomes de Souza
Rocha, por haver sido considerada apta com restrições pelo Dr. Álvaro Miranda, CRM 9976, a contar de
01 de julho de 2018, conforme informado através do Ofício nº 0905/2015 – 1ª Seção, de 01 de agosto de
2018, oriundo do 14º BPM. 

II - À Diretoria de Gestão de Pessoas para classificar o militar em lide no 14º BPM. 

III - A presente Portaria entra em vigor a contar de 01 de julho de 2018. Vanildo Neves de
Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Fábio Dantas de Macedo –
Cel PM Respondendo pela Diretoria de Gestão de Pessoas.
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Nº 518/DGP-1, de 05 SET 2018
SEI nº 0026970-44.2016.8.17.2001 

EMENTA: Reintegração de Policial Militar/Mandado de Segurança

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, inciso I,
do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  por  meio  do  Decreto  nº  17.589,  de  16  JUN  1994;
Considerando Ofício  E-mail  nº  2938/2018-PC de  05  JUL 2018,  oriundo da  Procuradoria  Geral  do
Estado,  que  informou  a  segurança,  anulando  a  portaria  CG/PMPE  nº
3900000067.000156/2018-43/PMPE-DGP1, de 14/06/2018, publicada no Diário Oficial do Estado na
edição do dia 22/06/2018 ratificando a nomeação e posse no cargo de Soldado PM ao candidato LUCAS
MENESES MUNIZ, 

R E S O L V E: 

I – Reintegrar nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco o Soldado PM Mat. 121.715-1
LUCAS  MENESES  MUNIZ,  face  a  decisão  proferida  no  Mandato  de  Segurança  nº  0026970-
44.2016.8.17.2001; 

II  –  À  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  para  adotar  providências,  no  âmbito  de  suas
atribuições, para fins e efeitos de cumprimento do disposto nesta Portaria; e, 

III  –  Publicar  esta  Portaria  em  Diário  Oficial  do  Estado.  Cel  PM  -  Vanildo  Neves  de
Albuquerque Maranhão Neto Cel PM – Comandante Geral da PMPE. 

--oo(0)oo--

Nº 532, de 13 SET 2018
SEI nº 3900000036.000463/2018-91

EMENTA: Inclusão de Soldado no Cadastro da PMPE, em virtude da Nomeação em
caráter precário, cumprindo decisão judicial 

O Comandante Geral, no uso das atribuições em que lhe são conferidas pelo Art. 101, inciso
I,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado por  meio  do  Decreto  nº  17.589,  de  16JUN1994;  e,
Considerando o Ato Governamental nº 3350, de 05 de setembro de 2018, publicado no DOE nº 165 de
05 de setembro de 2018, que nomeou em caráter precário, o candidato: RAPHAEL DOS SANTOS
MELO, classificado na 312º, aprovado no concurso público para o cargo de Praça da Polícia Militar de
Pernambuco, na graduação inicial de Soldado, do Quadro da Polícia Militar de Pernambuco - Secretaria
de Defesa Social – SDS, tendo em vista a homologação do referido certame através da Portaria Conjunta
SAD/SDS  nº  053,  de  03  de  abril  de  2018  e  em  cumprimento  à  decisão  judicial  nº  0031965-
27.2016.8.17.8201, 

R E S O  L V E: 

I  –  Publicar  o  cadastro do Soldado PM abaixo relacionado,  recém nomeado em caráter
precário por ordem judicial, com sua matrícula e Registro Geral, ficando os demais dados cadastrais
mantidos em sigilo na Seção de Cadastro e Avaliação da Diretoria de Gestão de Pessoas da PMPE.

Grad. Mat. RG Nome Processo

SD PM 121811-5  60331 Raphael dos Santos Melo  0031965-27.2016.8.17.8201 

II  –  À  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  para  adotar  providências,  no  âmbito  de  suas
atribuições, para fins e efeitos de cumprimento do disposto nesta Portaria; 

III  – Publicar esta Portaria em Diário Oficial  do Estado.  Vanildo Neves de Albuquerque
Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE.  

--oo(0)oo--
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Nº 533, de 13 SET 2018 
SEI nº 3900000036.000463/2018-91

EMENTA: Inclusão de Soldados PPMM no Cadastro da PMPE recém nomeados em 
                   cumprimento a Ordens Judiciais

O Comandante Geral no uso das atribuições em que lhe são conferidas pelo Art. 101, inciso
I,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado por  meio  do  Decreto  nº  17.589,  de  16JUN1994;  e,
Considerando o Ato Governamental nº 3345, de 04SET2018, publicado no DOE nº 165 de 05SET2018,
que nomearam em cumprimento à decisão judicial abaixo alencado, os candidatos: ARTHUR PHILLIP
LEÇA RAMOS e VITHOR RODRIGUES AMORIM, aprovados no concurso público para o cargo de
Praça da Polícia Militar de Pernambuco, na graduação inicial de Soldado, do Quadro da Polícia Militar
de Pernambuco - Secretaria de Defesa Social – SDS, tendo em vista a homologação do referido certame
através da Portaria Conjunta SAD/SDS nº 121, de 20 de agosto de 2018  e   em  cumprimento  à  decisão
judicial contida no Processo nº 0018655-90.2017.8.17.2001; Considerando os Atos Governamentais nº
3346 e 3349, de 04SET2018, publicado no DOE nº 165 de 05 SET 2018, que nomearam em caráter
precário,  os  candidatos:  BRENO  HYAGO  MONTEIRO  MARQUES  e  JOSÉ  FERNANDES  DO
NASCIMENTO,  os  candidatos  abaixo  relacionado,  aprovado no  concurso  público  para  o  cargo  de
Soldado  da  Polícia  Militar,  do  Quadro  Próprio  de  Pessoal  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  da
Secretaria de Defesa Social – SDS, tendo em vista a homologação do referido certame através das
Portarias Conjunta SAD/SDS nº 053, de 03 ABR 2018 e nº 021, de 26 de janeiro de 2018, bem como em
cumprimento às decisões judiciais contida nos processos abaixo elencados: 

R E S O L V E: 

I  –  Publicar  o  cadastro  dos  Soldados  PPMM  abaixo  relacionados,  recém  nomeados
cumprimento  à  decisão  judicial,  com  suas  matrículas  e  Registros  Geral,  ficando  os  demais  dados
cadastrais mantidos em sigilo na Seção de Cadastro e Avaliação da Diretoria de Gestão de Pessoas da
PMPE: 

Grad. Mat. RG Nome Processo

Sd PM 122949-4 61326 Arthur Phillip Leça Ramos 0018655- 90.2017.8.17.2001

Sd PM 122950-8 61327 Vithor Rodrigues Amorim

II  – Publicar  o  cadastro dos Soldados PPMM abaixo relacionados,  recém nomeados em
caráter precário, com sua matrícula e Registro Geral, fi cando os demais dados cadastrais mantidos em
sigilo na Seção de Cadastro e Avaliação da Diretoria de Gestão de Pessoas da PMPE: 

Grad. Mat. RG Nome Processo

Sd PM 121644-9  60164 Breno Hyago Monteiro Marques 0000851-12.2017.8.17.2001 

Sd PM 121781-0 60301 José Fernandes do Nascimento 0028185-55.2016.8.17.2001 

III  –  À  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  para  adotar  providências,  no  âmbito  de  suas
atribuições, para fins e efeitos de cumprimento do disposto nesta Portaria; 

IV – Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Vanildo Neves de Albuquerque
Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE.  

--oo(0)oo--

Nº 535, de 14 SET 2018

EMENTA: Licenciamento a Pedido 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I,
do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 16/06/1994, 
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R E S O L V E: 

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no Art. 109, Inciso I da
Lei n° 6.783/74, o Sd PM Mat. 119699-5/24º BPM - ANDERSON CAVALCANTI DE OLIVEIRA, fi
lho de Valderi Gonçalves de Oliveira e de Maria Eleonor Cavalcanti de Oliveira, por não ser mais do seu
interesse permanecer nas fileiras da Corporação; 

II – O Comandante do 24º BPM deverá proceder o recolhimento da Carteira de Identidade
Militar e dos materiais da Fazenda Pública postos à disposição do Militar, conforme dispõe a Portaria do
Comando Geral n° 578, publicada no SUNOR n° 021/2002. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão
Neto Cel PM - Comandante Geral da PMPE - Por Delegação: Fábio Dantas de Macedo – Cel PM Resp.
p/Diretoria de Gestão de Pessoas. 

--oo(0)oo--

Nº 536, de 14 SET 2018

EMENTA: Licenciamento a Pedido 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I,
do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 16/06/1994, 

R E S O L V E: 

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no Art. 109, Inciso I da
Lei n° 6.783/74, o Sd PM Mat. 122388-7/DGP – WILLIAN VITAL DOS SANTOS ALMEIDA, filho de
Enoque  Expedito  dos  Santos  e  de  Francisca  Vital  dos  Santos,  por  não  ser  mais  do  seu  interesse
permanecer nas fileiras da Corporação; 

II  –  A Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  deverá  proceder  o  recolhimento  da  Carteira  de
Identidade Militar e dos materiais da Fazenda Pública postos à disposição do Militar, conforme dispõe a
Portaria do Comando Geral n° 578, publicada no SUNOR n° 021/2002. Vanildo Neves de Albuquerque
Maranhão Neto Cel PM - Comandante Geral da PMPE - Por Delegação: Fábio Dantas de Macedo – Cel
PM Resp. p/Diretoria de Gestão de Pessoas. 

(Transcritas do DOE nº 175, de 20 SET 2018)

2.4.2.   Do Comando do 11º BPM

Nº 032 – PL, de 18 SET 2018

EMENTA: Retomada de Processo de Licenciamento a bem da Disciplina

O Comandante do 11º BPM – Batalhão 17 de Agosto, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos Incisos II e XIV do Art. 130 do regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do
Decreto n.º 17.589, de 16JUN94 e pelo inciso 2º, do Art. 27, da Portaria do Comando Geral da PMPE nº
088, de 24JAN07, publicada no SUNOR nº 002, de 31JAN07 e considerando o contido no ofício nº
012/2018 – PL – SIGPAD nº 2018.5.1.000390, datado de 31 de agosto de 2018, a qual versa sobre
retomada ao Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, em desfavor do Sd PM Mat.
113.553-8/11º BPM – JOÃO FILIPY GOMES DE FRANÇA, em virtude da encarregada ter retornado
do gozo de 30(trinta) dias de férias.
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R E S O L V E: 

I – Autorizar a retomada do Processo de Licenciamento a bem da Disciplina, a contar do dia
31 de agosto de 2018; 

II – Determinar a publicação desta Portaria. Recife-PE, 18 de setembro de 2018. Luciano
Nunes da Silva Ten Cel PM - Comandante do 11º BPM. 

(Transcrita do DOE nº 175, de 20 SET 2018)

3.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 544, de 20 SET 2018 
SEI nº 3900000026.000010/2018-84 

EMENTA: Concessão de licença sem remuneração para acompanhamento do marido

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I,
do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 16JUN1994 c/c o Art 4º,
§ 1º da Lei nº 9009, de 18JUN1982;

R E S O L V E:

I – Conceder mais 02 (dois) anos de Licença sem remuneração para acompanhar o marido,
para efeito de regularização, com fundamento no Inciso I, alínea “b” e no § 2º do Art 4º da Lei nº 9.009,
de 18JUN1982, à Sd PM Mat 104744-2/CSM/MB – CINTHYA RIBEIRO DOS SANTOS BATISTA
VIANA, a contar de 31 de março de 2018.

II – Publicar esta Portaria em Boletim Geral.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Análise de Requerimento de EX-PM (DGP-8/S.Cartorial)

Requerente: Damião Severino da Silva
Objeto: Requer a anulação do ato administrativo de Licenciamento “Ex-Offício” da Corporação e seja
procedida a sua reinclusão na PMPE.

Relatório

1– Parte Introdutória

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  seguindo  o  que
preconiza a Portaria  da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de março de 2016 (Regimento Interno dos Grupos de
Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-PMs), publicado  no  BI/DGP,  nº  149,  de  10 de

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=37534&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=68aa8662810b5f4ed4ad76f175d6f4ba8ae5ede80dc0fc72bda001dda50fb8c7
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agosto de 2016, foi recebido e autuado o Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar,  o Sr.
Damião Severino da Silva, portador da cédula de identidade nº 658386-SDS/PE, CPF nº 122.235.654-
68, domiciliado na Rua 69, nº 395, Jardim Paulista, Paulista-PE, o qual requer: A ANULAÇÃO DO
ATO ADMINISTRATIVO DE LICENCIAMENTO e seja PROCEDIDA A SUA REINTEGRAÇÃO
NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO.

2 – Parte Expositiva

Do Pleito

O Requerente solicita a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” da
Polícia  Militar  do  Estado  de  Pernambuco,  e  em consequência  seja  procedida  a  sua  reinclusão  na
Corporação, alegando que foi exonerado a pedido, porém consta nos autos que foi licenciado ex-offício,
nos termos do art. 33 do Regulamento Disciplinar do Exército - RDE, conforme publicado no Boletim
Geral  nº 151,  de 12 de agosto de 1968,  e transcrito no Encaminhamento/Consultivo n° 161/2018 -
DEAJA, existindo dessa forma divergências das informações apresentadas.

Ressalte que a análise da admissibilidade do requerimento tem condão nos termos do Art. 65
da Lei n.º 11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública
Estadual,  requisitos  norteadores  a  uma  revisão  do  Processo  Administrativo  de  Licenciamento  “ex-
offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  desde  que  apresente fatos  novos  ou  circunstancias
relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada.

E por se tratar de anulação do ato administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos
do artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal.

Dos Fatos

O requerente informa que foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em 02
de março de 1967,  e licenciado “ex-offício” a pedido,  porém consta nos autos que foi  excluído da
PMPE, nos termos do art. 33 do Regulamento Disciplinar do Exército - RDE, conforme publicado no
Boletim  Geral  nº  151,  de  12  de  agosto  de  1968,  e  transcrito  no  Encaminhamento/Consultivo  n°
161/2018  -  DEAJA,  contudo  o  mesmo  entende  que  o  ato  administrativo  em  que  se  deu  o  seu
Licenciamento  “ex-offício” não lhes  garantiram o devido  Processo  Administrativo  Disciplinar,  com
ampla defesa e contraditório, e nem foi publicado seu desligamento da PMPE, em Diário Oficial do
Estado.

Do Ônus da Prova

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da ilegalidade
ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 de novembro de
1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende anular.

Do Devido Processo Legal

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu à época
os princípios implícitos adotado na Administração Pública quanto a ampla defesa e do contraditório.
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É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido pela Nova
Carta Magna de 1988, já havia previsão legal no texto constitucional de 1946, a qual o caso em epígrafe
se reporta:

Constituição de 1946, Art. 141:

Dos Direitos Individuais

§ 25 - É assegurada aos acusados plena defesa, com todos os meios e recursos essenciais a
ela, desde a nota de culpa, que, assinada pela autoridade competente, com os nomes do acusador e das
testemunhas,  será  entregue  ao  preso  dentro  em  vinte  e  quatro  horas.  A  instrução  criminal  será
contraditória.

Portanto, observa-se nos termos do artigo 141 § 25 da CF de 1946 que o referido princípio
constitucional, possibilitava a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa.

Assim como,  o Regulamento Disciplinar  do Exército  (R-4),  Decreto nº.  8.835 de 23 de
Fevereiro de 1942, texto normativo do qual a Polícia Militar de Pernambuco se utilizava à época do
licenciamento  do  requerente,  especificava  as  transgressões  disciplinares  e  estabelecia  as  normas
relativas a punições disciplinares, comportamento militar das praças, recursos e recompensas.

CAPÍTULO VII
DAS REGRAS DE APLICAÇÃO

Art. 43. Na aplicação da pena devem ser apreciadas a gravidade da falta e as circunstâncias
atenuantes e agravantes.

Art. 44. A punição deverá ser aplicada com justiça e imparcialidade. É necessário firmar nos
subordinados a convicção de que o superior, no uso dessa atribuição, se inspira somente no sentimento
do dever.

Art. 45.  Ressalvado  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  18,  a  pena  disciplinar  será
publicada em boletim da autoridade que a impuser e transcrita nos das autoridades subordinadas, até o
daquela sob cuja jurisdição se acharem o transgressor e o signatário da parte que a tenha motivado,
devendo ter este ciência da solução, por intermédio de seu comandante de corpo ou chefe, quando não
servirem sob a mesma jurisdição.

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do exame dos
recursos, ao Policial Militar não recaia a punição sem o contraditório e a ampla defesa, pois ocorria sim
um rito administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser
formalizado  por  um  advogado,  pois  nos  termos  abaixo  especificados,  havia  a  figura  do  recurso
denominado de Reconsideração de Ato que nada mais era do recurso interposto por autoridade que
julgasse subordinado seu ser vítima de injustiça, senão vejamos:

Decreto nº. 8.835 de 23 de Fevereiro de 1942 (RDE-R-4)

CAPÍTULO I
DA PARTE

Art. 74. A parte deve ser a expressão da verdade, podendo a autoridade a quem for dirigida,
sempre que necessário, ouvir o acusado.

Art. 75. O militar que tiver dado parte acerca de um fato contrário á disciplina, tem cumprido
o seu dever. A solução da autoridade superior é de sua inteira e exclusiva responsabilidade. Deve ser
dada dentro de oito dias uteis, ou então publicado em boletim o motivo de não ter sido resolvida no dito
prazo, cuja prorrogação total não poderá exceder de 30 dias úteis.
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CAPÍTULO II
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 76. A quem deu parte assiste o direito de pedir á respectiva autoridade, dentro de dois
dias  úteis,  pelos  meios  legais,  a  reconsideração  de  sua  decisão,  não  podendo  o  pedido  ficar  sem
despacho.

§ 1º Deve também pedir reconsideração de ato todo militar que se julgar vitima de uma
injustiva ou de mau tratamento, fundamentando a respectiva solicitação.

CAPÍTULO III
DA REPRESENTAÇÃO OU QUEIXA

Art. 77. Entende-se por queixa o recurso disciplinar apresentado pelo indivíduo diretamente
atingido por ato que repute irregular ou injusto.

Representação é o recurso disciplinar feito pelo indivíduo apenas indiretamente alcançado
por qualquer ato nas condições acima, ou que atinja a subordinado ou serviço sob seu comando ou
jurisdição.

Art. 78. Todo militar poderá queixar-se ou representar contra qualquer ato infringente das leis
ou regulamentos militares, de seu comandante ou chefe, ato que o atinja, direta ou indiretamente, ou a
subordinado  de  que  seja  chefe  imediato,  devendo  esse  recurso  ser  precedido  do  pedido  de
reconsideração, sempre que este pedido tiver cabimento.

Art. 79.  A entrega  da  queixa  ou  representação,  deve  ser  precedida  de  comunicação,  por
escrito,  do  queixoso  ao  querelado,  ou  do  representador  ao  representado,  em  termos  respeitosos,
constando apenas, na comunicação, o objeto desses recursos.

Além disso, o ato administrativo produzido pelo Comandante Geral à época em destaque,
transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial  Militar  em que serve deverá ser feito  após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Destarte, o pedido se refere a fundamentos meramente retóricos, tendo a petição que visa
impugnar o ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, não
apresenta qualquer elemento fático jurídico novo, de injustiça praticada pela Administração Pública na
aplicabilidade da pena disciplinar, que possa vislumbrar ter ocorrido qualquer vício ou ilegalidade no ato
praticado na época, pelo então Comandante Geral da PMPE.

3. Parte Conclusiva

Diante do exposto, verificou-se que o ex-Policial Militar, Sr. Damião Severino da Silva, foi
integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em em 02 de março de 1967, e licenciado “ex-
offício” da PMPE, nos termos do art. 33 do Regulamento Disciplinar do Exército - RDE, conforme
publicado  no  Boletim  Geral  nº  151,  de  12  de  agosto  de  1968,  e  transcrito  no
Encaminhamento/Consultivo n° 161/2018 - DEAJA.
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Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a abertura de revisão do processo
administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de
justificar a inadequação da sanção aplicada, conforme o art. 65, da lei nº 11.781/2000.

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da Lei Federal
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve vício no ato
administrativo  sancionador,  cabe ao requerente,  de  modo que carece  da apresentação  de elementos
novos, ainda não apreciados no processo originário.

Outrossim, opino, salvo juizo em contrário, pelo não atendimento do pleito, devido que não
foi apresentado fatos novos e/ou circunstâncias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da
sanção aplicada, que possibilitasse a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para a
anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” da Corporação e seja procedida a sua
reinclusão na PMPE.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial Militar, Sr. Damião severino da Silva, tendo em vista que não foi apresentado fatos novos e/ou
circunstâncias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, devido inexistirem
elementos  fáticos  jurídicos  que  possibilitasse  a  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar
Revisional, para a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” da Corporação e seja
procedida a sua reinclusão na PMPE.

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno do Grupo de Trabalho
de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia da publicação do Boletim
Geral,  as  Comissões  de  Direitos  Humanos  da  Ordem  de  Advogados  do  Brasil  em  Pernambuco  e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins de conhecimento e providências;

3. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7, para arquivo;

4. Cumpre-se e publique-se. 3900032226.000045/2018-53

--oo(0)oo--

Requerente: Alexandre Corrêa de Castro
Objeto: Requer a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da
Corporação,  e a  abertura  de Processo Administrativo Disciplinar  Revisional  e seja  procedida a sua
reinclusão na PMPE.

Relatório

1 – Parte Introdutória

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  seguindo  o  que
preconiza a Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de março de 2016 (Regimento Interno dos Grupos de
Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº 149, de 10 de
agosto de 2016, foi recebido e autuado o Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar,  o Sr.
Alexandre  Corrêa  de  Castro,  portador  da  cédula  de  identidade  de  nº  1.454.877/SSP-PE  e  CPF  nº
135.967.564-72, nascido em 30 de dezembro de 1956, residente na Rua Aviação, nº 185, Bairro do
Ibura, Recife-PE, o qual requer: A ABERTURA DE PROCESSO REVISIONAL ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA PMPE.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=70906&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=814a0ab419130b232925cb72b7dee50a320428d5924b546213024540ddb729da
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2 – Parte Expositiva

Do Pleito

O Requerente solicita a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem
da disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco,  e em consequência seja procedida a sua
reinclusão na Corporação, alegando que o ato administrativo que o licenciou “ex-offício” a bem da
disciplina, feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, sem o devido Processo Administrativo
Disciplinar, fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, do Código
Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco, in verbis:

“Art. 31 – O Governador do Estado,  o Secretário de Defesa Social  ou os Comandantes
Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do interessado ou “ex-
offício” conceder a reabilitação do militar  licenciado ou excluído a bem da disciplina,  desde que
devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido ilegalidade ou injustiça no
processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas.

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no Boletim Geral
da Corporação,  descrevendo-se os atos administrativos anulados,  e ensejará a reinclusão do militar,
desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma finalidade.”

Ressalte-se que a análise da admissibilidade do requerimento tem condão nos termos do Art.
65 da Lei n.º 11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública
Estadual,  requisitos  norteadores  a  uma  revisão  do  Processo  Administrativo  de  Licenciamento  “ex-
offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  desde  que  apresente fatos  novos  ou  circunstancias
relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada.

E por se tratar de anulação do ato administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos
do artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal.

Dos Fatos

O requerente informa que foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco em 01
de abril de 1977, e licenciado “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, nos termos da letra “b”,
parágrafo 2º, do Inciso II, do Art. 109, da Lei nº 6.783/74 (Estatuto da PMPE),  conforme publicado no
Boletim Geral  da  PMPE nº 235,  de  22 de dezembro e 1980,  contudo o mesmo entende que o ato
administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina, não lhes garantiram
o devido Processo Administrativo Disciplinar, com ampla defesa e contraditório, e nem foi publicado
seu desligamento da PMPE, em Diário Oficial do Estado.

Do Ônus da Prova

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da ilegalidade
ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 de novembro de
1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende anular.

Do Devido Processo Legal

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu à época
os princípios implícitos adotado na Administração Pública quanto a ampla defesa e do contraditório.

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido pela Nova
Carta Magna de 1988, já havia previsão legal no texto constitucional de 1946, a qual o caso em epígrafe
se reporta:
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Constituição de 1946, Art. 141:

Dos Direitos Individuais

§ 25 - É assegurada aos acusados plena defesa, com todos os meios e recursos essenciais a
ela, desde a nota de culpa, que, assinada pela autoridade competente, com os nomes do acusador e das
testemunhas,  será  entregue  ao  preso  dentro  em  vinte  e  quatro  horas.  A  instrução  criminal  será
contraditória.

Portanto, observa-se nos termos do artigo 141 § 25 da CF de 1946 que o referido princípio
constitucional, possibilitava a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa.

Assim como,  o Regulamento Disciplinar  do Exército  (R-4),  Decreto nº.  8.835 de 23 de
Fevereiro de 1942, texto normativo do qual a Polícia Militar de Pernambuco se utilizava à época do
licenciamento  do  requerente,  especificava  as  transgressões  disciplinares  e  estabelecia  as  normas
relativas a punições disciplinares, comportamento militar das praças, recursos e recompensas.

CAPÍTULO VII
DAS REGRAS DE APLICAÇÃO

Art. 43. Na aplicação da pena devem ser apreciadas a gravidade da falta e as circunstâncias
atenuantes e agravantes.

Art. 44. A punição deverá ser aplicada com justiça e imparcialidade. É necessário firmar nos
subordinados a convicção de que o superior, no uso dessa atribuição, se inspira somente no sentimento
do dever.

Art. 45.  Ressalvado  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  18,  a  pena  disciplinar  será
publicada em boletim da autoridade que a impuser e transcrita nos das autoridades subordinadas, até o
daquela sob cuja jurisdição se acharem o transgressor e o signatário da parte que a tenha motivado,
devendo ter este ciência da solução, por intermédio de seu comandante de corpo ou chefe, quando não
servirem sob a mesma jurisdição.

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do exame dos
recursos, ao Policial Militar não recaia a punição sem o contraditório e a ampla defesa, pois ocorria sim
um rito administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser
formalizado  por  um  advogado,  pois  nos  termos  abaixo  especificados,  havia  a  figura  do  recurso
denominado de Reconsideração de Ato que nada mais era do recurso interposto por autoridade que
julgasse subordinado seu ser vítima de injustiça, senão vejamos:

Decreto nº. 8.835 de 23 de Fevereiro de 1942 (RDE-R-4)

CAPÍTULO I
DA PARTE

Art. 74. A parte deve ser a expressão da verdade, podendo a autoridade a quem for dirigida,
sempre que necessário, ouvir o acusado.

Art. 75. O militar que tiver dado parte acerca de um fato contrário á disciplina, tem cumprido
o seu dever. A solução da autoridade superior é de sua inteira e exclusiva responsabilidade. Deve ser
dada dentro de oito dias uteis, ou então publicado em boletim o motivo de não ter sido resolvida no dito
prazo, cuja prorrogação total não poderá exceder de 30 dias úteis.
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CAPÍTULO II
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 76. A quem deu parte assiste o direito de pedir á respectiva autoridade, dentro de dois
dias  úteis,  pelos  meios  legais,  a  reconsideração  de  sua  decisão,  não  podendo  o  pedido  ficar  sem
despacho.

§ 1º Deve também pedir reconsideração de ato todo militar que se julgar vitima de uma
injustiva ou de mau tratamento, fundamentando a respectiva solicitação.

CAPÍTULO III
DA REPRESENTAÇÃO OU QUEIXA

Art. 77. Entende-se por queixa o recurso disciplinar apresentado pelo indivíduo diretamente
atingido por ato que repute irregular ou injusto.

Representação é o recurso disciplinar feito pelo indivíduo apenas indiretamente alcançado
por qualquer ato nas condições acima, ou que atinja a subordinado ou serviço sob seu comando ou
jurisdição.

Art. 78. Todo militar poderá queixar-se ou representar contra qualquer ato infringente das leis
ou regulamentos militares, de seu comandante ou chefe, ato que o atinja, direta ou indiretamente, ou a
subordinado  de  que  seja  chefe  imediato,  devendo  esse  recurso  ser  precedido  do  pedido  de
reconsideração, sempre que este pedido tiver cabimento.

Art. 79.  A entrega  da  queixa  ou  representação,  deve  ser  precedida  de  comunicação,  por
escrito,  do  queixoso  ao  querelado,  ou  do  representador  ao  representado,  em  termos  respeitosos,
constando apenas, na comunicação, o objeto desses recursos.

Além disso, os atos administrativos produzidos pelo Comandante Geral à época em destaque,
transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial  Militar  em que serve deverá ser feito  após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Destarte, o pedido se refere a fundamentos meramente retóricos, tendo a petição que visa
impugnar o ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, não
apresenta qualquer elemento fático jurídico novo, de injustiça praticada pela Administração Pública na
aplicabilidade da pena disciplinar, que possa vislumbrar ter ocorrido qualquer vício ou ilegalidade no ato
praticado na época, pelo então Comandante Geral da PMPE.

3. Parte Conclusiva

Diante do exposto, verificou-se que o ex-Policial Militar, Sr. Alexandre Corrêa de Castro, foi
integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em 01 de abril  de 1977,  e licenciado “ex-
offício” a bem da disciplina da Corporação, nos termos da letra “b”, parágrafo 2º, do Inciso II, do Art.
109, da Lei nº 6.783/74 (Estatuto da PMPE), conforme publicado no Boletim Geral da PMPE nº 235, de
22 de dezembro e 1980, e alega que não lhes garantiram o devido Processo Administrativo Disciplinar,
com ampla defesa e contraditório, nem foi publicado seu desligamento, em Diário Oficial do Estado.
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Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a abertura de revisão do processo
administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de
justificar a inadequação da sanção aplicada, conforme o art. 65, da lei nº 11.781/2000.

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da Lei Federal
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve vício no ato
administrativo  sancionador,  cabe ao requerente,  de  modo que carece  da apresentação  de elementos
novos, ainda não apreciados no processo originário.

Outrossim, opino, salvo juizo em contrário, pelo não atendimento do pleito, devido que não
foi apresentado fatos novos e/ou circunstâncias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da
sanção aplicada, que possibilitasse a abertura de Processo Revisional Administrativo Disciplinar.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8/S.Cartorial, indeferindo o pleito requerido
pelo ex-Policial Militar, Sr. Alexandre Corrêa de Castro, tendo em vista que não foi apresentado fatos
novos e/ou circunstâncias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, devido
inexistirem  elementos  fáticos  jurídicos  que  possibilitasse  a  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional;

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno do Grupo de Trabalho
de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia da publicação do Boletim
Geral,  as  Comissões  de  Direitos  Humanos  da  Ordem  de  Advogados  do  Brasil  em  Pernambuco  e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins de conhecimento e providências;

3. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7, para arquivo;

4. Cumpre-se e publique-se. (SEI nº 3900032226.000193/2018-78).

1.2.0.   Recompensa – Elogio

Louvo  os  Militares  Estaduais  e  funcionárias  civis,  a  seguir  delineados:  MAJ  PM  Mat.
950721-3  Arnaldo  Mangueira  RIBEIRO,  1º  Sgt  PM  Mat.103500-2,  FERNANDO  Antônio  Pereira
LOPES,  Cb PM Mat.  104236-0  JANHENCY da  Silva  Barbosa,  Cb PM Mat.  104395-1  SANDRA
Cristina Barros da Silva, Sd PM Mat. 109797-0 GISSELE Fernandes Ferreira de Macedo, Sd PM Mat.
115218-1 JAMES de Oliveira Barreto da Silva, Sd PM Mat. 115362-5 ISABELA Couto Oliveira, Sd
PM Mat. 116137-7 Marcone Nunes DE PAULA, a Funcionária Civil Mat. 0767-7, MARIA JOSÉ de
Melo e a Funcionária Civil Mat. 0968-9, CREUSA Camilo Guerra, em sinal de reconhecimento pelos
relevantes  serviços  prestados  a  este  Centro,  à  Polícia  Militar  e  à  sociedade  pernambucana,  em
decorrência do desprendimento,  apreço,  dedicação e sentimento do dever, como se predispuseram a
prestar o melhor de seus serviços no provimento do trabalho de organizar e operacionalizar do Curso de
Formação de Sargentos (CFS-PM/2018) sacrificando horas de lazer com a família, tudo em prol do
interesse público, zelando para que o Comando da Corporação viesse a contemplar os valorosos PPMM
que  foram  selecionados,  cumprindo  assim,  as  metas  do  Pacto  Pela  Vida,  garantindo  a  gradual  e
progressiva ascensão profissional. 

Assim, diante de suas condutas, este Comando, por um dever de justiça e reconhecimento,
consigna-lhe  o  presente  encômio.  (Individual  -  ação  meritória).  (Elogio  formulado  pelo  Chefe  do
CRESEP). (SEI nº 3900032202.000304/2018-14). 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=361421&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=1fde065d582c2e343bb25f4b9fc301c6eea346777e30731c015fc4be6a62c227
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C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Porque há um só Deus, e um só Mediador entre Deus e os homens, Jesus Cristo homem. (1 
Timóteo 2:5) 


